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Status

CONCLUÍDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 64584.020981/2023-75

1. Definição do objeto

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6', XXlll, "a" e "i" da Lei n. 14.133/2021)

1 .1 Contratação de serviço continuado de manutenção preventiva e corretiva com fornecimento de peças para a Autoclave

SERCON HS8, da Central dc Material e Esterilização do Hospital Militar de Área de São Paulo, nos termos da tabela abaixo.

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

'''\

1 .2 No caso de eventual discrepância entre o descritivo do CatSer e o constante no Projeto Básico, prevalece o
último.

1 .3 0 prazo de vigência da contratação é de 1 2 (doze) meses contados da assinahlra do contrato, prorrogável por até

05 anos, na fonna dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133/2021.

1.3.1. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que trata-se dc uma necessidade permanente,

sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a necessidade elucidada nos Estudos Técnicos

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

1.4. O custo estimado total da contratação é de RS 89.283,72 (oitenta e nove mil duzentos e oitenta e três reais e

setenta e dois centavos), conforme custos unitários apostas na tabela acima.
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ITEM EQUIPAMENTO CATSER
UNIDADEDE

MEDIDA QNT
VALOR

UNITÁRIO VALORTOTAL

 
N,manutenção preventiva e
corretiva da autoclave
esterilizadora por alta
temperatura de vapor.

SERCON - Modelo HS8 - 0523/
n" de série 112082

2461 Mês 12 R$ 7.440,31 R$ 89.283,72
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2. Fundamentação da contratação

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6', inciso XXlll, alínea 'b'
da Lei n. 14.133/2021).

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir

1) 1D PCA no PNCP: 00394452000103-0-000364/2023

11) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023

lll) Id do item no PCA: 9

IV) Classe/Grupo: 871 - SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARO DE PRODUTOS FABRICADOS DE METAL
MAQUINARIA E EQUTPAMETqTOS

V) Identificador da Futura Contratação: 160495-12/2022

3. Descrição da solução

DESCRIÇÃO DA soLUÇÃo COMO UM TODO CONSIDERADO o CICLO DE VIDA D0 0BJETO (art. 6', inciso

XXlll, alínea 'c')

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6', XXlll, alínea 'd' da Lei n' 14.133/2 1)

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes

requisitos, que se baseiam no Gyíq 4yççjgpç! çlç Çç?p11 qlqçgçs Susrenráveis;

4.1.1. Lei n' 6.360, de 23 de setembro de ]976, que "dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam stÜeitos

os correlatos e outros produtos, e dá outras providências'

4.1.2. Atender aos seguintes critérios: apresentar certificado de Boas práticas de Fabricação e controle por

linha de produção/produtos no que couber, emitido pela secretaria de vigilância sanitária do Ministério da

Saúde, nos termos do disposto na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n' 185 de 22/10/2001 e
alterações, que trata do registro de produtos médicos na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA

4.1.3. Quanto ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde, a contratada deverá obedecer às

disposições do Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde -- PGRSS elaborado pelo órgão,
além de obedecer às diretrizes constantes da Lei n' Política Nacional de Resíduos Sólidos e Resolução

CONAÀ4A n' 358, de 29/04/2005.

4.1.4. Não é permitido, à contratada, o encaminhamento de resíduos de serviços de saúde para disposição

final em aterros, sem submetê-los previamente a tratamento específico, que neutralize sua periculosidade,
nos ternos da Lei estadual n' 12.300, de 2006, do Estado de São Paulo.

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
N[ode[o (]e Serviços sem dedicação -- Atua]ização: maio/2023

Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

2 de ll



UASG 160495 de Referência 46/2

4.1 .5. Resolução - RDC n' 36, de 26 de agosto de 2015, que dispõe sobre a classificação de risco, os regimes

de controle de cadastro e registro e os requisitos de rotulagem e instruções de uso de produtos para
diagnóstico, inclusive seus instrumentos e dá outras providências.

Subcontratação

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contrahial

Garantia da contratação

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos ans. 96 e seguintes da Lei n' 14.133/21, pelas razões
abaixo justificadas :

4.3.1. Entende essa Administração que a eventual exigência se faz desnecessária no presente processo por

esse não ser de grande complexidade, já sendo suficientes as demais sanções administrativas aplicáveis e
relacionadas nos normativos licitatórios pertinentes; e

4.3.2. A presente medida visa a racionalização dos atou e procedimentos administrativos por parte dessa

Administração e encontra-se alinhada à Lei n' 13.726, de outubro de 2018.
/""'\

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços

5. Modelo de execução do objeto

MODELO DE EXECUÇÃO D0 0BJETO (ans. 6', XXlll, alínea "e" da Lei n. 14.133/2021)

Condições de Execução

5.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, com início após a assinatura do contrato, na forma que se

segue

5.1.1. Início da execução do objeto: no máximo 10 dias após a assinatura do contrato

5.1.2. Para manutenção preventiva: Uma visita por mês, conforme indicação do fabricante

S.1.2.1. A Manutenção Preventiva visa manter o equipamento dentro das condições normais de utilização com o
objetivo de se reduzirem as possibilidades de ocorrência de defeitos por desgastes ou envelhecimento de seus
componentes. São realizados ajustes de partes mecânicas, elétricas ou eletrõnicas, lubrificação, verificações e
alinhamejltos.

5.1.2.2. Deverá ser realizada a troca de peças provenientes do desgaste e a utilização da máquina, conforme
cronograma estabelecido, sem custo para a contratante;

5.1.2.3. A Qualificação de Desempenho - QD (térmica) exigida pela RDC n' 15 de 15 de março de 2012, deverá
ser realizada pela contratada anualmente por empresa especializada para o serviço

5.1.3. Para manutenção corretiva: Prazo, entre a solicitação da CONTRATANTE até o primeiro atendimento, de no
máximo 24 horas úteis, considerando o horário comercial das 08:00 às 17:00.

5.1.3.1. A Manutenção Corretiva consiste nos serviços de reparos para eliminar os defeitos ocorridos sob
colldições de utilização adequada dos equipamentos, bem como testes e calibração após os reparos para
promover o perfeito funcionamento dos mesmos, assim como a substituição das peças.

5.1.3.2. Estão inclusos na Manutenção Corretiva o fornecimento de peças que porventura estiverem danificadas
incluindo o Comando CLP da Autoclave Sercon/Sferis.

5.1.4. Atendimento aos finais de semana estão inclusos no serviço
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5.1.5. Exceções à cobertura da contratação conforme Proposta Comercial da futura CONTRATADA.

5.1.6. Não será efetuado qualquer tipo de cobrança à CONTRATANTE com relação a despesas de mão de
obra e deslocamento.

5. 1 .7. A execução do objeto seguirá a dinâmica estabelecida previamente na Proposta Comercial apresentada

pela futura contratada.

A execução contratual observará as rotinas abaixo/em anexo

5.2.8.1. Deverá ser realizada a troca de peças proveniente
custo para a contratante:

conforme cronograma abaixo sems de defeito da máquina lira ronogtae 11

5.2

\,

\.

Local e horário da prestação dos serviços

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte endereço Rua Ari Cajado, Nr 36 Vila Monumento São Paulo -- SP, CEP
01551-080, Telefone(11) 2915-1144.

5.4. Os serviços serão prestados no seguinte horário:
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MANUTENÇÃO PREVENTIVA

MENSAL SEMESTRAL ANUAL TRIÊNIO

Revisão geral de todos os
componentes do equipamento

Verificação e limpeza

dos eletrodos de nível

Limpeza do Gerador de
Vapor

Teste e Aferição dos
instrumentos de

controle.

Diagnósticos de possíveis falhas
Desimpregnação dos
elementos hidráulicos

Aferição dos instnlmentos
de controle.

monitorização e segurança

Avaliação hidrostática

Substituição de peças
desgastadas

Verificação e troca (se

necessário) do elemento

flltrante de entrada de água

Validação e

QualiHlcação das
autoclaves com eletrodos

e termosensores com

padrão RBC 15

Orientação aos
usuarlos

Lubrificação e calibragem X    
Verificação e troca de guarnição

das portas
X    

Ajustagem e reaperto do
sistema de fechamento

X    
Reparo de defeitos encontrados Manutenções corretivas    
Fomecimento de bobina para

impressora térmica

Fomecida em kits
fornecidos    
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5.4.1. Manutenção Preventiva: De 2' a 5' feiras, das 08:00h às 14:00h, às 6' beiras das

5.4.2. Manutenção Corretiva: Conforme solicitado pela CONTRATANTE

Materiais a serem disponibilizados

5.5. A CONTRATADA tem a responsabilidade de assegurar a disponibilidade adequada de materiais, equipamentos, ferramentas

e utensílios, previstos neste Termo de Referência e na Proposta Comercial apresentada, necessários para o correio funcionamento
da autoclave. Isto inclui manter as quantidades previstas desses itens e substituí-los quando necessário.

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.6. O equipamento para o qual será realizado o serviço são

5.6.1. Autoclave Esterilizadora por Alta Temperatura de Vapor CERCO?V, modelo VS HS8 - 0523, número
de série 1 1 2082, Fabricante S7.8R/S.

5.7. Os uniformes a selim fornecidos pela Contratada a seus empregados deverão ser condizentes com a atividade a

ser desempenhada no órgão Contratante, compreendendo peças para todas as estações climáticas do ano, sem

qualquer repassa do custo para o empregado.

5.8. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os
Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso.

5.9. Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, o prazo fixado pelo fiscal do
conta'ato, nos casos em que fica constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito
neste Termo de Referência.

6. Modelo de gestão do contrato

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as

normas da Lei n' 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial(Lei n' 14.133/2021, art. 115, caput).

6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples

apostila(Lei n' 14.133/2021, art. 115, $5').

6.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n' 14.133/2021 , art. 1 17, caput).

6. 1 .3. 1 . O hscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n' 14.133/2021, art. 1 17, $1').

6.1 .3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
n' 14.133/2021, art. 1 17, $2').

6.1.4. O contratado deverá manter proposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para

representa-lo na execução do contrato. (Lei n' 14.133/2021, art. 1 1 8).
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6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do proposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício dt\

atividade (IN 5, art. 44, $ 1')

6.1 .5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n' 14.133/2021, art. 1 19).

6.] .6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei n' 14.133/2021, art. 120).

6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' 14.133/2021, art. 121 , caput).

6.1 .7.1. A inadimplência do contratado ein relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
üansferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do

contrato (Lei n' 14.133/2021, art. 121, $1').

6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito semplc

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrânica para esse

fím (IN 5/2017, art. 44, $2').

6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adição de providências que

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, $3').

6.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade convocará o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, quc

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 3 1').

6. 1 . 1 1 . Antes do pagamento da nota fiscal ou da natura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao
SICAF

6.1.12. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF

\.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Livro do Fiscal de Contrato, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida
as atividades contratadas; ou
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b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para

los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.1.2. A utilização do Livro do Fiscal de Contrato não impede a aplicação concomitante de outros
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.

7.1.3. Nos ternos do item 1, do Anexo Vlll-A da Instrução Normativa BEGES/MP n' 05, de 2017, será
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prquízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7. 1 .3. 1. não produziu os resultados acordados

7.1.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

7.1.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. DO RECEBIMENTO

7.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, contado do recebimento de
lenho detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, mediante tertno detalhado, quando verificado o cumprimento

das exigências de caráter técnico.

7.2.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de lodos os serviços executados, por meio de

profissionais técnicos conapetentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com

a finalidade de veriHlcar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

7.2.1.1.1. Para ef'eito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o

fiscal técnico do contrata irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for

o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do
contrato.

7.2.1.1 .2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.2.1.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.2.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada ãlscal ou a equipe de fiscalização

deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminha-lo ao
gestor do contrato.

7.2.1.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circtmstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
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execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa c demais documentos

que julgar necessários, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento
deHlnitivo.

7.2.2. Os serviços poderão ser rqeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

constantes neste Temia de Referência e na proposta, devendo ser-corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de

lO (dez) dias, a contar da notiHlcação da contratada, às suas custas, sem prquízo da aplicação das

penalidades.

7.2.3. Os serviços saião recebidos definitivamente no prazo de lO (dez) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a veriâlcação da qualidade

e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes
diretrizes:

7.2.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso bala irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas

contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.2.3.2. Emitir Terno Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e doculnentações apresentadas; e

7.2.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato

dimensionado pela fiscalização, Livro do Fiscal de Contrato ou instrumento substituto.

7.2.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

8. Critérios de seleção do fornecedor

FORMA E CRI'LÍRIOS OE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com

fundamento na hipótese do ait. 74, Inc. 1. da Lei n.' 14.133/2021.

8.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros
informativos oficiais, tais como:

\.

a) SICAF

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoiia-Geral

da União(www.portaldatransparencia.gov.br/cais); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas -- CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (
llttps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e de seu sócio maioritário, por força

do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio dc pessoa

jurídica da qual seja sócio maioritário.

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará pala verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências

Impeditivas Indiretas.
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8.5. A tentativa de burla será veriHlcada por meio dos vínculos societários, linhas de
outros.

8.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação

8.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fomecedor será verificada por meio do SICAF
nos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitou documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8. 10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fomecedor for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excito para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

''''\

8.1 1. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8. 1 2. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação

8.13. Habilitação Jurídica

8.13.1. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.13.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

8.14. Habilitações fiscal, social e trabalhista

8. 14. 1 . prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)

8.14.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais c à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos tenhas da Portaria Conjunta n'
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

8. 14.3. prova de t-egularidadc com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)

8.14.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7', XXXlll, da Constituição;

8.14.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de I' de maio de 1943.

8.14.6. prova de inscrição no cadastro dc contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede

do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
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8.14.6.1. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

8.14.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do fornecedor

relativa à atividade em cubo exercício contrata ou concorre;

8.14.7.1. caso o fornecedor sda considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados

ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma

da respectiva legislação de regência.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 89.283,72

ESTIMATIVAS DO VAI.OR DA CON'rRATAçÃO

9.1. O valor mensal da contratação é de R$ 7.440,3 1 (sete mil quatrocentos e quarenta reais e trinta e uln centavos),

perfazendo o valor total de R$ 89.283,72 (oitenta e nove mil duzentos e oitenta e três reais e setenta e dois centavos)
anual1 1

10. Adequação orçamentária

iO. ADEQUAÇÃO 0RÇAMENTÁRiA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação

1) Gestão/Unidade: 160495;

11) Fonte de Recursos: 1050000142

111) Programa de Trabalho: 2158421 \.

IV) Elemento cle Despesa: 33.90.39

V) Plano Interno: D85ACNTCCON

l0.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrõnicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no g3' do Art. 4' do Decreto n' l0.543
de 13 de novembro de 2020.

JEANPEjtEIRADASILVA
Presidente da ÊguipePe Planejamento

\
\
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DEPA

GONCALVESFLAVI

pesas

SOUZA

Membro da Equipe de Ptanejamento

t''
DAVIDA DANTAS DE OLIVEIRA MARTINS

Membro da Equipe de Planejamento

?'q
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITOBRASILEIRO
CMSE 2" RM

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE SÃO PAULO
(Hospital Militar de 3' Classe de São Paulo/1890)

RECONHECIMENTO DE INEXIGIBILIDADE

Inexigibilidade n' 09/2023
(Processo Administrativo n' 64584.020981/2023-75)

Autorizo a contratação, por meio de inexigibilidade de licitação fundamentada no Tnc 1, do Art. 74, Lei n'
14.133, de 01 de abril de 2001, de serviço continuado de manutenção preventiva e corretiva com fornecimento dc
peças para a Autoclave SERCON HS8, da Central de Material e Esterilização do Hospital Militar de Área de São
Paulo



UASG160495 Termo de Referência

Anexo ll Minuta do Contrato.pdf



MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITOBRASILEIRO

HOSPITAL MILITAR DE ÁREA DE SÃO PAULO

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI N' 14.133/21)
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

Inexigibilidade n' 09/2023
(Processo Administrativo n' 64584.02098 1/2023-75)

CONTRATO ADMINISTRATIVO N"

QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIODO(A)

E A EMPRESA

A União Federal, por intermédio do Ministério da Defesa/ Exército Brasileiro/ HOSPITAL MILITAR DE
ÁREA DE SÃO PAULO, com sede na Rua Ari cajado, Nr. 36 Vila Monumento, na cidade de São
Paulo/SP, CEP 01551-080, inscrito no CNPJ sob o n' 09.591.608/0001-02, Órgão do Ministério da
Defesa, neste ato representado (a) Ordenador de Despesas Sr. TC Inf FLAVÍO DOS SANTOS
GONÇALVES, nomeado pelo Boletim Interno N' 182, de 27 de setembro de 2022, do Hospital Militar
de Área de São Paulo, e em conformidade com as atribuições que Ihe foram delegadas pela Portaria n'
816, de 19 de dezembro de 2003, Prec CP n' 143317872, doravante denominado CONTRATANTE, e
o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n' .-....................'.-., sediado(a) na

doravante designado CONTRATADO, neste ato

representada por .................................. (nome e função no contratado), conforme atou constitutivos da

empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n'
e em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 2021 e da instrução Normativa

BEGES/ME n' 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de
Licitação/da Inexigibilidade de Licitação n.09/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

no

em L

l CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (art. 92, 1 e ll)

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de serviço de manutenção preventiva e
corretiva com fomecimento de peças para a Autoclave de Vapor Saturado - Marca SERCON HS8
0523, n' de série 1 12082, da Central de Material e Esterilização do Hospital Militar de Área de São
Paulo, nas condições estabelecidas no Ternao de Referência.

1 .2. Objeto da contratação



1.3
São anexos a este instnunento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1 .3. 1 . O Termo de Referência que embasou a contratação;

1 .3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa
Eletrõnica, caso existentes;

1 .3.3. A Proposta do Contratado; e

1 .3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2 CLÁUSULASEGUNDA VIGÊNCIAEPRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato

piorrogável por até 05 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133/2021.

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
pennitida a negociação cona o contratado.

3 CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art.
92,IV,VlleXVlll)
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

4 cl.AllSIJI.A nIJARTA - SIJBÍ''ONTRAVAr"'Ãn

4. 1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contrahial

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1.PREÇO'''\

5. 1 . 1 . O valor tnensal da contratação é de R$ 7.440,3 1 (sete mil quatrocentos e quarenta reais e trinta e

um centavos), perfazendo o valor total de 89.283,72 (oitenta e nove mil duzentos e oitenta e três reais
c setenta e dois centavos) anual.

5.1 .2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral clo oUeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrcnte indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento
da Nota Fiscal/Fatura

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UND QNT VALORUNITARIO l VALORTOTAL l

 
Manutenção preventiva e corretiva da

autoclave esterilizadora por alta temperatura
de vapor.
SERCON - Modelo HS8 - 0523/ n' de série
112082

246] MÊS 12 R$ 7.440,31 R$ 89.283,72  



5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou futura quando o órgão contratante atestar

a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IPCA/IBGE (Índice de Preços ao Consumidor Amplo, do instituto

Brasileiro dc Geografia e Estatística) de correção monetária.

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou natura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;
c) o valor a pagar; e
í) evenhial destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, o pagamento Htcará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da siütação,
não acarretando qualquer ânus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fahtra deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta o/z-///ze ao STCAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrânicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n' 1 4.133/2021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no
edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

L

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a se] efêtuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contrahial nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesae

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até quc

se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.1 1 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.



5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

inserido na planilha

5.5.CESSÃO DE CRÉDITO

5.5.1 . E admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Nonnativa SEGES/ME n' 53, de 8 de Julho de
2020, conforme as regras deste presente tópico.

5.5.1.1 . As cessões de crédito não Hiduciárias dependerão de prévia aprovação do
contratante.

5.5.2. A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo,
dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público,
conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 1 8 de maio de 2020.

5.5.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente

(contratada) pela execução do oUeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prquízos causados à Administração, sem prquízo da utilização de institutos tais como os da conta

vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME n' 5, de 2017, caso aplicáveis.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em / /

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice TPCA/IBGE (Índice de Preços
ao Consumidor Amplo, do instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a dif'erença

correspondente tão logo sda(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
dc flnitivo(s) .

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial
para I'eajustamento do preço do valor remanescente, por meio de tenho aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7. 1 . São obrigações do Contratante:



7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Tenho de Referência;

7.1 .3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou cm

parte,às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e Hlscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações

pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;

7.1.7. CientiHlcar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do

ajuste.

\

7.1 .8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30

(trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1 .9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

7.1.10. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do proUcto pelo
Contratante, no caso do art. 93, $2', da Lei n' 14.1 33/21.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer c03npromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATAM)O (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

\.

8.1.1. manter proposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para
representa-lo na execução do contrato.

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do proposto da empresa poderá ser recusada

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa
designar outro para o exercício da atividade.

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade

superior (art. 137, 11);

8.1.3. Alagar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;



8.1 .4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, ]lo prazo fixado pelo Htscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios,

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que Hlcará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor conespondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em

linha rota, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do
Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.133, de
2021;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fomecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Aviva da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas -- CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo,
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas em legislação especínlca, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como

aos documentos relativos à execução do empreendimento.

8.1.1 1. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

8. 1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que
For necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especiHlcações do imemorial

descritivo ou instrumento congênere.

8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excito
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

8.1 .16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação,
na contratação direta;



8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 16);

8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 1 1 6, parágrafo único);

8. 1 . 19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimenta
do contrato;

8.1.20. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não sda satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n' 14.133, de 2021.

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.1 .22. Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica no seguinte local: Rua Ari

Cajado, Nr 36, Vila Monumento, São Paulo SP, CEP 01551-080, na cidade de São
Paulo/SP

\

9.
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CLÁUSULA NONA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, Xll e XIII)

9.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CI.AUSULA DÉCIMA- INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

1 0.1 . Comete inflação administrativa, nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo ein decorrência de fato superveniente devidamente
j ustificado ;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrõnica ou execução do contrato;

i) ftaudar a contratação ou praticar ato âaudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidâneo ou cometer fraude de qualquer naüireza;

k) praticar ates ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

1) praticar ato lesivo previsto no ait. 5' da Lei n' 12.846, de I' de agosto de 2013.

l0.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas a
sançoes:

s seguintesg

\.



i)

Ü)

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do
não se justiHlcar a imposição de penalidade mais grave (art. 1 56, $2', da Lei);

Impedimento dc licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,

c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, $4', da Lei);

contrato, sempre que

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b,

c, d, e, fe g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, g5', da Lei)

iv) Multa

(1) moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso l do art. 1 37 da Lei n. 14.133, de 2021.

(2) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

1 0.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, $9')

l0.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(alt. 156, $7').

l0.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 1 57)

l0.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, $8')

1 0.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de lO (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

.'''\
l0.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade pala licitar ou contratar.

1 0.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 1 56, $ 1')

a)

b)

c)

d)

e)

a natureza c a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provieram para o Contratante;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

l0.7. Os fitos previstos como inüações administrativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipinjcados como fitos lesivos
na Lei n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei(art. 1 59)



l0.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atou ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

l0.9. O Contratante devem'á, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidâneas e Suspensas (Ceia) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Podem Executivo Federal. (Art. 1 6 1)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' 14.133/21.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

1 1.1. 0 contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

1 1.1.1. 0 contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ânus para o Contratante,

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando
entender que o contrato não mais Ihe oferece vantagem.

\"

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notiHlcação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2
(dois) meses de antecedência desse dia.

1 1 .] .3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorj'a

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual oconerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

1 1.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1 1 .2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 cla mesma Lei.

11.2.2. A alteração social ou modificação da Êinalidadc ou da estrutura da empresa não

ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
\.

1 1.2.2.1 . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

1 1 .3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1 1 .3.1 . Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridas ou parcialmente cumpridos

1 1.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1 1.3.3. Indenizações e multas

12. CLÁUSULA l)ÉcIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO 0RÇAMENTÁR]A (art. 92, VIII)

12.1. As despesas deconentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

1. Gestão/Unidade: 160495

11. Fonte de Recursos: 1 050000 142

TTI. Programa de Trabalho: 215842



IV. Elelllento de Despesa: 33.90.39

V. Plano Interno: D85ACNTCCON

VI. Nota de Empenho

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e libcração dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13 CLÁUSULA DECIMO QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, 111)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n' ]4.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 -- Código de Deíêsa do Consumidor e normas e
princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ares. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, dc 2021.

1 4.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
llnlite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBHCAÇÃO

15.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei n' 14.133/21 .

1 6. CLÁUSUI.A l)ÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 92, $1')

16. 1 . E eleito o Foro da Justiça Federal em São Paulo, Seção Judiciária de São Paulo pala dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92, $ 1' da Lei n' 14.133/21."'\

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes

São Paulo, 14 de agosto de 2023

FLAVIO DOS SANTOS GONÇALVES -- TC Inf
Ordenador de Despesas

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS
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